
   

CONTRATAÇÃO DIRETA n.º 006/2025 – PROCESSO N.º 012/2025 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a locação de um equipamento 

multifuncional monocromático de, no mínimo, 50ppm em A4 ou Carta, com 

tecnologia de impressão a “laser” ou LED, com as funções de impressão, cópia e 

digitalização, “full duplex” (frente e verso) automático para todas as funções, em 

estado novo (sem uso anterior e lacrado de fábrica) e em seu último estágio de 

revisão tecnológica de software e hardware, bem como de suprimentos originais do 

próprio fabricante, instalação, suporte técnico especializado, manutenções 

preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de suprimentos, exceto papel, e com 

a possibilidade de pagamento pela cópia impressa sem franquia mínima, durante o 

período de 36 (trinta e seis) meses, com a possibilidade de prorrogação. 

O equipamento deverá possuir alimentador automático de originais de 100 (cem) 

folhas; com a placa de rede já instalada; qualidade de impressão de 1.200 (um mil e 

duzentos) pontos por polegada (1.200 x 1.200 dpi); tempo de saída da primeira 

página de, no máximo, 7 (sete) segundos; redução pelo menos de 50% (cinquenta 

por cento) e ampliação pelo menos até 200% (duzentos por cento) com escalas 

milimétricas; processador mínimo de 1,2 GHz; memória RAM no mínimo de 1,2 GB; 

disco rígido ou SSD mínimo de 500GB; interface gráfica (“touchscreen”) de, no 

mínimo, 7 (sete) polegadas; permitir impressão segura mediante fornecimento de 

login e senha de rede (ad) ou PIN; equipamento de plataforma de desenvolvimento 

aberta que permita embarcar soluções, tais como recursos de bilhetagem e retenção 

de trabalhos baseados em filas de impressão; bandeja de entrada mínima de 500 

(quinhentas) folhas; bandeja de saída mínima de 250 (duzentos e cinquenta) folhas; 

digitalização duplex em única passagem sem intervenção do usuário; eliminar página 

em braço; digitalizar para e-mail; salvar em pasta de rede; salvar em unidade USB; 

enviar para SharePoint; enviar para FTP e OCR; catálogo local de endereços; SMTP 

sobre SSL; digitalização em preto/branco e colorida; formato de arquivo digitalizado: 

PDF, JPEG, TIFF, MTIFF, xPS, PDF/A, TExT (OCR), Unicode TExT (OCR), RTF 

(OCR), PDF pesquisável (OCR), PDF/A pesquisável (OCR), HTML (OCR), CSV 

(OCR); aperfeiçoar texto/imagem; ajustes de imagem; criação de trabalhos; 



   

configuração de qualidade de saída; resolução de digitalização selecionável de 75 a 

600 dpi; autodetecção de cor; apagar borda; notificação de trabalho; orientação 

automática; corte automático de página; tonalidade automática; reconhecimento 

óptico de caracteres (OCR) integrado e nativo do equipamento sem a necessidade 

de software externo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação desse tipo de serviço é essencial para assegurar a 

continuidade, a eficiência e a modernização dos serviços administrativos e 

operacionais do Instituto Votuprev. 

2.2. Com a constante ampliação da estrutura administrativa e o aumento da 

demanda por digitalização e cópias de documentos, torna-se imprescindível contar 

com equipamentos confiáveis, atualizados tecnologicamente e integrados à 

infraestrutura de rede da Administração. Esses serviços são fundamentais para 

garantir a fluidez da comunicação interna, o cumprimento de obrigações legais e a 

prestação de serviços com qualidade e eficiência. 

2.3. A opção pela locação, em detrimento da aquisição, representa uma solução 

estratégica e economicamente vantajosa. Elimina a necessidade de altos 

investimentos iniciais e transfere à contratada a responsabilidade pelas 

manutenções preventiva e corretiva, além de facilitar o fornecimento contínuo de 

suprimentos, substituição de peças e também o suporte técnico especializado. Essa 

abordagem assegura previsibilidade orçamentária, reduz encargos administrativos e 

mitiga riscos operacionais, como a obsolescência dos equipamentos. 

2.4. Do ponto de vista técnico, econômico e jurídico, a contratação está alinhada 

aos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência, que regem 

a Administração Pública. Promove a gestão responsável dos recursos públicos e 

contribui diretamente para a melhoria contínua da prestação de serviços.  

2.5. Dessa forma, a contratação proposta não apenas atende à necessidade atual 

da Administração, como também representa uma medida eficaz, segura e vantajosa 

para garantir o bom funcionamento do interesse coletivo para o qual o Instituto 

Votuprev fora constituído. 

 



   

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. O contrato contemplará a disponibilização de equipamento novo e 

tecnologicamente atualizado, incluindo sua instalação, integração à rede do Instituto 

Votuprev, manutenções preventiva e corretiva mediante substituição de peças, se 

necessárias, fornecimento de suprimentos e suporte técnico remoto e presencial. 

3.2. A adoção do modelo de locação do aparelho mediante o pagamento de preço 

fixo por página impressa proporciona previsibilidade financeira, evita investimentos 

iniciais elevados em aquisição de equipamentos e elimina os custos com 

manutenção e reposição de insumos. Trata-se de uma solução escalável e flexível, 

permitindo ajustes conforme a demanda da Administração. 

3.3. O suporte técnico especializado será prestado dentro de prazo razoável, com 

vistas a assegurar a continuidade dos serviços públicos. A manutenção preventiva 

será realizada periodicamente a cada 6 (seis) meses, ou conforme necessidade 

identificada, garantindo sempre a plena operação dos equipamentos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação, eis que não se trata da 

realização de licitação. 

4.3. Manter o equipamento locado em perfeita condição de funcionamento, 

prestando toda a assistência técnica sempre que solicitada ou sempre que se 

constate sua necessidade. 

4.4. Atender aos chamados técnicos e solucionar os defeitos em até 2 (duas) horas 

após a chegada, sendo os contatos realizados ou por telefone ou e-mail (com 

confirmação de recebimento). 

4.5. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o equipamento com 

funcionamento inadequado, caso o defeito não seja solucionado. 



   

4.6. Arcar com todas as despesas relativas às manutenções corretiva e preventiva, 

peças de reposição, toners, cilindros, reveladores, softwares de gerenciamento e 

demais insumos, conforme especificações desse Termo de Referência. 

4.7. Disponibilizar no momento da instalação 2 (dois) kits de toner, sendo um para 

uso imediato na impressora e o outro de reserva. 

4.8. Efetuar, sempre que necessário, a reposição de toners e demais insumos, de 

forma a garantir o funcionamento dos equipamentos sem interrupções na 

continuidade dos serviços. 

4.9. Atender a chamados de reposição extra de suprimentos dentro de prazo 

razoável após a solicitação da contratante. 

4.10. Fornecer à contratante instruções de uso de todos os equipamentos 

destinados ao serviço contratado.  

4.11. Designar um técnico para instalar o equipamento e, sendo o caso, orientar o 

pessoal da contratante responsável pela operação do mesmo, devendo o 

treinamento se dar no próprio local da instalação, incumbindo o custo às expensas 

da contratada. 

4.12. Responsabilizar-se por todo o transporte e logística relacionados à remoção, 

reinstalação ou realocação dos equipamentos, sempre que necessário. 

4.13. Executar manutenção preventiva e corretiva do equipamento, incluindo os 

serviços de troca de peças, quando avariadas ou desgastadas, bem como, sendo 

o caso proceder à lubrificação: 

a) Manter a regulagem do equipamento, preservando suas características originais, 

de modo a minimizar falhas e contribuir para os programas de sustentabilidade e 

redução de desperdício de papel; 

b) Implementar soluções tecnológicas que promovam maior controle do uso de 

papel e reduzam o impacto ambiental. 

4.14. Realizar manutenção preventiva na periodicidade de 6 (seis) meses; ou em 

tempo menor, se assim dispuserem as especificações do fabricante, de modo a 

manter os equipamentos em perfeitas condições de operacionalidade, segurança, 

limpeza e higiene;  

4.15. Observar as normas relativas à segurança da operação;  



   

4.16. Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia 

de segurança e em medicina do trabalho relativos aos trabalhadores sob o contrato, 

responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria; 

4.17. Substituir o equipamento em definitivo por outro com as mesmas 

características e capacidade quando ele apresentar repetidamente defeitos 

idênticos por, no máximo, de 3 (três) vezes e dentro de 90 (noventa) dias, desde 

que não provocados por mal uso em virtude de imprudência, negligência ou 

imperícia dos usuários.  

4.18. Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário por 

motivo de reparos mecânicos, má-conservação, sem condições de segurança, 

higiene ou limpeza. A contratante poderá inspecionar regularmente os 

equipamentos e, se constatar alguma irregularidade, notificará a contratada. 

4.19. Manter o equipamento substituído em local de fácil acesso para retirada e 

entrega, sem cobrança de taxa adicional. 

4.20. Providenciar a retirada e substituição do equipamento, quando necessário, 

com agilidade e sem custos adicionais à Administração. 

4.21. Manter em serviço somente profissionais capacitados. 

4.22. Disponibilizar, instalar e manter em funcionamento o software de bilhetagem, 

compatível com os sistemas operacionais da Contratante, com funcionalidades 

mínimas de controle por usuário, contabilização de impressões, cópias e 

digitalizações, geração de relatórios e monitoramento em tempo real do uso e dos 

suprimentos. 

4.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua 

habilitação/qualificação na fase da contratação, segundo disposto nesse Termo de 

Referência. 

4.24. Comunicar à contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

ocorrência anormal que se verifique no local da locação. 

4.25. O não cumprimento de quaisquer obrigações pela contratada não transfere 

ao Contratante a responsabilidade do respectivo ônus. 



   

4.26. Observar e cumprir na execução do objeto contratual toda a legislação e 

normas técnicas oficiais aplicáveis, sem exceção (seja federal, estadual ou 

municipal).  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O equipamento multifuncional deverá ser entregue, instalado, conectado em 

rede e configurado pela contratada no Instituto Votuprev no prazo máximo de 5 

(cinco) dias corridos a contar da data do início do contrato. 

5.2. O equipamento deverá ser entregue em estado novo de funcionamento e pronto 

para uso, com todos os drivers, softwares, componentes e insumos instalados, 

exceto papel.  

5.3. A equipe técnica da contratada deverá ser composta por profissionais 

especializados, devidamente identificados, uniformizados e equipados com 

ferramentas e equipamentos de proteção necessários à execução do serviço.  

5.4. A atividade de instalação, configuração e integração do equipamento com a rede 

e o sistema do Instituto Votuprev serão acompanhadas por pessoa designado pelo 

Diretor Presidente deste.  

Manutenção, Garantia e Assistência Técnica  

5.5. A contratada será responsável por toda a manutenção preventiva e corretiva do 

equipamento durante a vigência do contrato, sem ônus adicional para a 

Administração, incluindo fornecimento e reposição de peças, toners, cartuchos, 

cilindros, softwares de bilhetagem e demais insumos necessários, todos eles de 

fornecimento obrigatório pela contratada, exceto papel. 

5.6. O prazo de garantia técnica e funcional do equipamento será integral durante 

toda a vigência contratual, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada, 

conforme previsto no art. 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990). 

Requisitos Técnicos e Operacionais 

5.7. O equipamento deverá ser compatível com a infraestrutura de rede do Instituto 

Votuprev suportando comunicação via TCP/IP e protocolos de impressão universais, 

bem como integração com sistemas de gerenciamento de impressão, digitalização e 

controle de bilhetagem. 



   

5.8. A instalação física do equipamento deverá ocorrer na sede da contratante, sendo 

de responsabilidade da contratada o transporte, descarregamento, manuseio, 

instalação e testes, sem custos adicionais, inclusive com todos os encargos 

decorrentes (seguros, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários).  

5.9. Caso seja constatado qualquer defeito ou mau funcionamento no equipamento 

ou durante a instalação ou ao longo da prestação do serviço, a contratada deverá, 

às suas expensas, realizar a substituição, reparo ou correção no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, de modo a assegurar a continuidade operacional. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o Instituto Votuprev e a Contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O Instituto Votuprev poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o Instituto Votuprev poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A contratada poderá designar formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado.  



   

6.7. O contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro 

para o exercício da atividade.  

Rotinas de Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato. 

Fiscalização 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do objeto da contratação para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

6.10. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução deste, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando-se prazo para isso. 

6.12. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.16. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual.  

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 



   

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

Gestor do Contrato  

6.18. Cabe ao gestor do contrato:  

6.18.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico do 

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

6.18.2. acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do pacto administrativo e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

6.18.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 

6.18.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao 

desempenho deste na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

6.18.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158, da Lei nº 14.133/2021; 

6.18.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração; 



   

6.18.7. enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, será indicada a retenção ou glosa no 

pagamento proporcional à irregularidade verificada, caso se constate que a 

Contratada:  

7.1.1. não produziu os resultados acordados; 

7.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias pelo 

fiscal, mediante termo detalhado, ocasião em que será verificado o cumprimento das 

exigências insertas nesse Termo de Referência. 

7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda da Contratada com a comprovação da prestação 

dos serviços a que se referir a parcela a ser paga.  

7.4. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento 

o período mensal. 

7.5. Ao final de cada período/evento de faturamento:  

7.5.1. o fiscal deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos nesse Termo de 

Referência, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 



   

14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à 

parcela incontroversa da execução do objeto para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente pela Contratada a 

solução de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança.  

Liquidação  

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação.  

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

I) o prazo de validade;  

II) a data da emissão;  

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato;  

V) o valor a pagar; e  

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante.  

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on line” ao 

SICAF – Sistema de Cadastro de Fornecedores ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no item 9 desse Termo de Referência, conforme inciso 

V, do artigo 72, da Lei nº 14.133/2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF – Sistema de Cadastro de 

Fornecedores para: 

7.12.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  



   

7.12.2. identificar possível razão que impeça a participação em contratação ou com 

a Administração Pública local ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se junto ao SICAF – Sistema de Cadastro de Fornecedores a 

situação de irregularidade da Contratada, será providenciada por escrito a sua 

notificação, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou regularize sua situação, 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar a inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF – Sistema de Cadastro de Fornecedores.  

Prazo de pagamento  

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa.  

7.18. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação da correção monetária do Índice de 

Preço ao Consumidor – IPCA.  

Forma de pagamento    

7.19. O pagamento será realizado por meio ou de boleto bancário ou Transferência 

Eletrônica Disponível – TED, neste caso para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido o 

comprovante de pagamento.  



   

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, sendo este o caso. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

Reajuste 

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 

(um) ano contado da data informada no contrato. 

7.24. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da 

contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do Índice de Preços ao Consumidor – IPCA/IBGE, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.25. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.26. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.27. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

7.28. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor.  

7.29. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente por meio de 

termo aditivo.  



   

7.30. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013.  

8.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

8.2.4. Multa:  

8.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  

8.2.4.2. moratória de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 

30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato; 



   

8.2.4.3. moratória de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado 

sobre o valor do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; 

8.2.4.3.1 Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, o contratante deve notificar 

a contratada e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em 

manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se 

é mais vantajoso rescindi-la; 

8.2.4.4. moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor 

estimado da contratação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 

atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pelo contratante, os documentos 

exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante, se for o caso;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;  

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do 

contrato;  

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  

i) quando exigido, deixar de fornecer EPI – Equipamento de Proteção Individual 

aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra;  

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pelo contratante;  

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra;  

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  



   

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 

seguro, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 

despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;  

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada. 

8.2.4.5. moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 

estimado da contratação, na hipótese da contratada entregar o objeto contratual em 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com 

vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 

destina;  

8.2.4.6. moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 

estimado da contratação, quando a contratada der causa, respectivamente, à 

rescisão do contrato;  

8.2.4.7. moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de 

inexecução parcial definitiva do objeto do contrato;  

8.2.4.8. moratória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

8.2.4.9. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto.  

8.3. Constatado o atraso na execução de serviços, o contratante deverá iniciar a 

instrução da penalidade de multa após o cálculo do valor pelo gestor do contrato, 

observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

8.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, 

§ 9º, da Lei nº 14.133/21). 

8.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21).  

8.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/21);  

8.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante para a contratada, além da perda 



   

desse valor, a diferença ou será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 14.133/2021).  

8.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.6. A aplicação das sanções será realizada em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133/2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 8.7. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133/21).  

8.8. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 

14.133/21).  

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 

14.133/21. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado em conformidade com a proposta de menor 

preço global para um período de 12 (doze) meses no que se refere à locação 



   

juntamente o valor unitário da impressão de uma única página, de acordo com o 

modelo abaixo, cujo contrato será de 36 (trinta e seis) meses: 

 
DESCRIÇÃO DE MATERIAIS/QUANTIDADE 

Item Cód. Produto Descrição Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 002.011.002 ALUGUEL DE IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MÊS 12 - R$ - 

2 002.009.001 IMPRESSÃO DE CÓPIAS UNIDADE 1 - R$ - 

     TOTAL R$ - 

 

Na apresentação da proposta deverá constar declaração informando que a empresa 

é fabricante ou distribuidor/revendedor autorizado pelo próprio fabricante a 

comercializar e dar manutenção nas impressoras multifuncionais e sem a 

necessidade de contratação de terceiros, na medida em que é vedada a 

subcontratação ou sublocação. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, nos moldes do artigo 72, inciso V, da Lei n.º 

14.133/2021, que prevê a qualificação mínima necessária, o interessado deverá 

comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;  

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  



   

9.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal e social 

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade do fornecedor;  

9.11. Declaração assinada pelo representante legal da fornecedora de que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e também não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 

(catorze) anos, na condição de aprendiz, conforme inciso XXXIII, do artigo 7º, da 

Constituição Federal. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 8.322,78 (oito mil, trezentos e vinte 

e dois reais e setenta e oito centavos).  

10.2. O valor estimado acima corresponde a 12 (doze) meses de contratação. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

11 04.01.00 09.122.0045.2113 3.390.39.12 Locação de Máquinas e Equipamentos 4 690.000 

11 04.01.00 09.122.0045.2113 3.390.39.83 Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos 4 690.000 
 

Votuporanga, SP, 19 de agosto de 2025 

 
RENAN D. FEITOSA FERNANDES 

Diretor Administrativo Financeiro 



   

Compra Direta n.º 006/2025 – Processo n.º 012/2025 

Anexo II – Minuta do Termo de Contrato 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA – VOTUPREV, 

autarquia municipal, com sede na rua São Paulo, n.º 3.834, bairro Patrimônio 

Velho, Votuporanga, SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 15.042.362/0001-12, neste 

ato representado pelo seu Diretor Presidente, ADAUTO CERVANTES MARIOLA, 

titular do documento de identidade, R.G. nº XXXXXXXXXX SSP/SP, e do 

CPF/MF nº XXXXXXX, brasileiro, divorciado, contador, domiciliado em 

Votuporanga, SP, residente na rua XXXXXXXXX, nº XXXX, XXXXX, nesta cidade 

de XXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

.............................. , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., neste ato representada por .................................. (nome e 

função do representante), doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a locação de um 

equipamento multifuncional monocromático de, no mínimo, 50ppm em A4 

ou Carta, com tecnologia de impressão a “laser” ou LED, com as funções de 

impressão, cópia e digitalização, “full duplex” (frente e verso) automático 

para todas as funções, em estado novo (sem uso anterior e lacrado de 

fábrica) e em seu último estágio de revisão tecnológica de software e 

hardware, bem como de suprimentos originais do próprio fabricante, 

instalação, suporte técnico especializado, manutenções preventiva e 

corretiva, incluindo o fornecimento de suprimentos, exceto papel, e com a 

possibilidade de pagamento pela cópia impressa sem franquia mínima, 

durante o período de 36 (trinta e seis) meses, com a possibilidade de 

prorrogação. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados 

de XX/XX/XXXX, prorrogável até 5 (cinco) anos, na conformidade do artigo 

106, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo do objeto licitado constam no Termo de Referência – Anexo I. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 



   

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 PREÇO 

5.1.1. O valor global estimado do objeto adjudicado correspondente aos 

primeiros doze meses será de R$ xxxxx (xxxx), e mensal, de R$ xxxxx (xxxxxxx). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrência da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado ou através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, 

ou por boleto bancário;  

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado até 10 (dez) dias úteis após o prazo para 

liquidação, conforme consta no Termo de Referência.  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando 

o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.  

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos para a 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção 

monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.4.1. A emissão da nota fiscal/fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE deverá 

comunicar a CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o 

valor exato dimensionado.  

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e da CONTRATANTE;  

d) o valor a pagar;  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e  

f) dados bancários para pagamento, destacados na nota.  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 



   

prazo para pagamento será iniciado após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

5.4.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-

line” ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei nº 14.133/2021.  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

CONTRATANTE deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

5.4.7. Constatando-se junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF 

eventual irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez por igual período a critério da CONTRATANTE.  

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

5.4.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF.  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável.  

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de declaração 

atestando a inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições, nos termos do Decreto Municipal n.º 15.506/2023. 

5.4.13. Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, estarão sujeitos a 



   

retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, conforme previsto na 

IN/RFB nº 1.234/12, fixado pela decisão do Supremo Tribunal Federal – STF no 

julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130) e regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 15.506 de 23 de fevereiro de 2023. 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO  

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico.  

5.6.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia 

aprovação da CONTRATANTE.  

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante 

celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que ela não 

se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 

a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 

destinado à cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, 

com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 

CONTRATANTE, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, 

caso aplicáveis. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

1 (um) ano, contado do início da vigência contratual apontado na cláusula 

segunda desse instrumento.  

6.2. Após o interregno de um ano, e, independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação, 

pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor – IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, 

a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 



   

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor.  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o contrato e com o Termo de Referência;  

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I;  

7.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA;  

7.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente contrato;  

7.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do contrato;  

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do 

Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pela CONTRATADA;  

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

contrato e do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir elencadas:  

8.1.1. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE para representá-lo na 

execução do contrato.  

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá 

ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, 

devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.  



   

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/21).  

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados.  

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor(a) do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 

(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA.  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade para a 

CONTRATANTE;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços.  

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, relativo à execução do serviço.  

8.1.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  



   

 8.1.12. Submeter previamente, por escrito, para CONTRATANTE, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações definidas no contrato e no Termo de Referência.  

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 

(dezesseis) anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

determinadas; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/21);  

8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/21);  

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 

6º, da Lei Geral de Proteção de Dados.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei.  

9.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pela CONTRATADA.  



   

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15, da Lei Geral de 

Proteção de Dados, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do seu art. 16, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

9.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Geral de Proteção 

de Dados.  

9.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância.  

9.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais 

pedidos de comprovação formulados.  

9.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (art. 37, Lei Geral de Proteção de 

Dados), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

CONTRATANTE nas hipóteses previstas na Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD.  

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º, do art. 26, da Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD, deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que:  



   

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa quando exigida;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/21);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/21);  

iv) Multa:  

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de 

atraso;  

(2) moratória de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até 

o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato 

executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

(3) moratória de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser 

calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com 

o prazo previsto no contrato;  



   

(3-A) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a CONTRATANTE deve 

notificar a CONTRATADA e, considerando as eventuais justificativas 

apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la;  

(4) moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor 

estimado da contratação, quando houver o descumprimento das normas 

jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do 

contrato;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela CONTRATANTE, os 

documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da 

despesa;  

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 

da CONTRATANTE;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do 

contrato;  

g) utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 

contrato;  

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI, quando 

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na 

hipótese de contratação de serviços de mão de obra;  

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com 

o interesse público, em especial quando solicitado pela CONTRATANTE;  

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra;  

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de 

atividade;  

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 

seguro, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 

outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas;  

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista 

e previdenciária regularizada. 

(5) moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do 

valor estimado da contratação, na hipótese da CONTRATADA entregar o 

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que 

o tornem impróprio para o fim a que se destina;  

(6) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do 

valor estimado da contratação, quando a CONTRATADA ou fornecedor 



   

registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços;  

(7) moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de 

inexecução parcial definitiva do objeto do contrato;  

(8) moratória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

(9) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto.  

11.3. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, 

a CONTRATANTE deverá iniciar a instrução da penalidade de multa após o 

cálculo do valor pelo(a) Gestor(a) de Contratos, observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa.  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/21).  

11.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21).  

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133/21);  

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE para 

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença ou será descontada 

da garantia prestada, caso tenha sido exigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 14.133/2021).  

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

11.6. A aplicação das sanções será realizada em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 

o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 

14.133/21):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão 



   

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei nº 

14.133/21.  

11.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133/21).  

11.10. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133/21).  

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163, da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes.  

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 

a CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem.  

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela 

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  

12.1.3. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata 

este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137, da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139, da Lei nº 

14.133/21.  



   

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato.  

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Para atender às despesas decorrentes deste contrato, foi aprovada no 

orçamento para o exercício do ano 2025, por intermédio da Lei nº 7.207, de 

09 de dezembro de 2025, a seguinte dotação: 

 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

11 04.01.00 09.122.0045.2113 3.390.39.12 Locação de Máquinas e Equipamentos  4 690.000 

11 04.01.00 09.122.0045.2113 3.390.39.83 Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos  4 690.000 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 

124 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do termo de contrato.  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do art. 136, da Lei nº 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstos na Lei nº 14.133/21. 

 



   

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

É eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, SP, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem assim justas e combinadas, as partes contratantes firmam 

o presente instrumento em 03 (vias) vias de igual teor e forma e para um só 

efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias. 

 

Votuporanga, SP, xx de agosto de 2025 

 

 

__________________________________________________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUN. DE VOTUPORANGA – VOTUPREV 

ADAUTO CERVANTES MARIOLA 

Diretor Presidente 

 

 

 

_________________________________________________ 

XXXXXX XXXXXXXXXXXXX. 

XXXXXXXX XXXXXXXXXXX XXXX 

Representante legal 

 

 

 

 

Testemunhas: 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 006/2025 - PROCESSO Nº 012/2025 
 
Contratante: Instituto de Previdência do Município de Votuporanga - VOTUPREV 
 
Contratada:  
 
Contrato nº 006/2025 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de uma impressora 

multifuncional a “laser” para uso administrativo do Instituto de Previdência do Município de 
Votuporanga – VOTUPREV, com impressão em cores e em preto e branco, em estado novo, com 
seus acessórios de fábrica, todos os programas e “drivers” originais necessários, instalação, suporte 
técnico especializado, manutenções preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de suprimentos, 
exceto papel, e com a possibilidade de pagamento pela cópia impressa sem franquia mínima. 



   

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

 Votuporanga, SP, xxx de agosto de 2025 
 
 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA – VOTUPREV 
Adauto Cervantes Mariola – Diretor Presidente 
CPF: 1XX.896.XXX-X6  
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Adauto Cervantes Mariola – Diretor Presidente 
CPF: 1XX.896.XXX-X6 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pela CONTRATANTE: 
Adauto Cervantes Mariola 
Diretor Presidente 
CPF: 1XX.896.XXX-X6 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:____________________________________________________ 
 



   

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Adauto Cervantes Mariola 
Diretor Presidente 
CPF: 1XX.896.XXX-X6  
Assinatura:____________________________________________________ 
 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:____________________________________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________________________________ 

 
 

  



   

ANEXO III 

 

DECLARACÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR 

(art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal) 

 

 

 

Referência: contratação direta n.º 006/2025 Processo n.º 12/2025 

 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

_______________________, sediada no(a) _______________________(endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n° 

______________ e do CPF n° ______________, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que NÃO emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

também NÃO emprega menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva:  

Emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de menor 

aprendiz: (    ) SIM ou NÃO (    ). 

 

(Localidade), ...... de .......................... de 2025 

 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável legal da licitante) 

(Identificação completa) 

 (Nº do RG do declarante) 

 

 

 

 

 

 

Observação: responder com “X” apenas uma das opções de ressalva 

acima, de acordo com a situação que se aplique à empresa. 
 


